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PROCESSO 10580.722500/2018-11
ACORDAO 2202-012.163 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 7 de agosto de 2026
RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO
RECORRENTES W S A DISTRIBUIDORA DE CARNES LTDA
FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014

EMPREGADOR RURAL PESSOA FiSICA. LEI 10.256 DE 2001. TEMA 669 DA
REPERCUSSAO GERAL. SUBROGACAO DO ADQUIRENTE.

E constitucional formal e materialmente a contribuicdo social do
empregador rural pessoa fisica, instituida pela Lei 10.256/2001, incidente
sobre a receita bruta obtida com a comercializacdo de sua producdo, sub-
rogando-se a ela o adquirente pessoa juridica.

SEGURADO ESPECIAL. BASE DE CALCULO. TEMA 723 DA REPERCUSSAO
GERAL. CONSTITUCIONALIDADE.

O Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da
contribuicdo social do segurado especial prevista no artigo 25 da Lei
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8.212/1991, inexistindo divergéncia entre a base de calculo contida no
mencionado dispositivo legal e aquela prevista na Carta Magna.

RESOLUGCAO DO SENADO FEDERAL 15, DE 2017. CONTRIBUIGOES SOBRE A
COMERCIALIZACAO DA PRODUGCAO. EMPREGADOR RURAL PESSOA FiSICA.
LEI N2 10.256/2001. CONSTITUCIONALIDADE.

A Resolucdo do Senado Federal n? 15/2017 ndo se prestou a afastar
exigéncia das  contribuicdes previdencidrias incidentes  sobre
comercializacdo da producdo rural de empregadores rurais pessoas fisicas
instituidas a partir da edicdo da Lei n2 10.256/2001, tampouco extinguiu a
responsabilidade do adquirente pessoa juridica de arrecadar e recolher tais
contribuicBes por sub-rogacao.

CONTRIBUICOES AO SENAR. SUBROGACAO. PARECER PGFN 19.443/2021

Impossibilidade de utilizacdo do artigo 30 IV, da Lei 8.212, de 24 de julho
de 1991, como fundamento para a substituicdo tributaria ao SENAR,
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014
			 
				 EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. LEI 10.256 DE 2001. TEMA 669 DA REPERCUSSÃO GERAL. SUBROGAÇÃO DO ADQUIRENTE.
				 É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção, sub-rogando-se a ela o adquirente pessoa jurídica.
				 SEGURADO ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO. TEMA 723 DA REPERCUSSÃO GERAL. CONSTITUCIONALIDADE.
				 O Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da contribuição social do segurado especial prevista no artigo 25 da Lei 8.212/1991, inexistindo divergência entre a base de cálculo contida no mencionado dispositivo legal e àquela prevista na Carta Magna.
				 RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 15, DE 2017. CONTRIBUIÇÕES SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. LEI Nº 10.256/2001. CONSTITUCIONALIDADE.
				 A Resolução do Senado Federal nº 15/2017 não se prestou a afastar exigência das contribuições previdenciárias incidentes sobre comercialização da produção rural de empregadores rurais pessoas físicas instituídas a partir da edição da Lei nº 10.256/2001, tampouco extinguiu a responsabilidade do adquirente pessoa jurídica de arrecadar e recolher tais contribuições por sub-rogação.
				 CONTRIBUIÇÕES AO SENAR. SUBROGAÇÃO. PARECER PGFN 19.443/2021
				 Impossibilidade de utilização do artigo 30 IV, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, como fundamento para a substituição tributária ao SENAR, somente válida a partir da vigência da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, que incluiu o parágrafo único no artigo 6º da Lei nº 9.258, de 1997.
				 Para que seja atribuída a responsabilidade ao adquirente da produção rural de pessoa física devidas ao SENAR, faz-se necessário lei em sentido estrito.
			
		
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014
			 
				 RECURSO DE OFÍCIO. VALOR DE ALÇADA. DATA DA APRECIAÇÃO. SÚMULA CARF 103. NÃO CONHECIMENTO.
				 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância, cujo crédito original e multa exonerados deve ser superior a R$ 15 milhões, conforme previsto na Portaria MF nº 02/2023.
				 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INTIMAÇÃO VÁLIDA. FASE INQUISITORIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
				 A fase que antecede ao lançamento não está sujeita ao contraditório, apenas instaurado por ocasião da impugnação válida. Concluindo a fiscalização que detém os elementos necessários para realizar o lançamento tributário, pode realizá-lo, independentemente do atendimento da intimação para a exibição de documentos.
				 INTIMAÇÃO. EDITAL. VALIDADE.
				 Restando improfícua qualquer uma das opções de ciência determinadas no caput do art. 23 do Decreto 70.235/1972, é válida a intimação através de edital.
				 NULIDADE. DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. DESCRIÇÃO DA ACUSAÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
				 A arguição de nulidade pelo cerceamento ao direito de defesa requer a demonstração do efetivo prejuízo sofrido pelo ato tido por irregular pelo recorrente. Presentes os requisitos do artigo 142 do Código Tributário Nacional e constatado que a descrição da acusação fiscal permite ao contribuinte compreender os fatos que lhe são imputados, o lançamento não padece de qualquer irregularidade.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do Recurso de Ofício; em conhecer do Recurso Voluntário, rejeitar as preliminares e, dar-lhe parcial provimento para afastar o lançamento da contribuição devida ao SENAR.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Valverde Ferreira da Silva - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ronnie Soares Anderson - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Andressa Pegoraro Tomazela, Marcelo Valverde Ferreira da Silva (Relator), Thiago Buschinelli Sorrentino, Ronnie Soares Anderson (Presidente).
	
	 
		 O contribuinte apresentou Recurso Voluntário ao Acórdão nº 03-083.594, da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasília, envolvendo o lançamento das contribuições previdenciárias, inclusive o GILRAT e o SENAR, devidas por subrogação pelo recorrente. O lançamento se refere ao ano calendário de 2014, no valor original de R$ 553.239,43, com atribuição de responsabilidade pessoal ao seu gestor. O Acórdão nº 03-083.594, afastou a multa qualificada aplicada, reduzindo-a ao percentual ordinário, bem como a solidariedade. Por bem reproduzir os fatos, reproduzo abaixo o relatório produzido pelo julgador de piso:
		 Trata-se de crédito tributário constituído por meio dos Autos de Infração de Obrigação Principal (AIOP), em desfavor da empresa em epígrafe, consolidados em 08/06/2018, conforme segue.
		 Contribuições sobre a Comercialização da Produção Rural do Segurado Especial e do Produtor Rural Pessoa Física
		 Contribuições previdenciárias patronais (Rural), devidas por sub-rogação, incidentes sobre a comercialização da produção rural adquirida de produtos rurais pessoas físicas e segurados especiais e a correspondente ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa, decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), não declaradas em GFIP e não recolhidas, no período de 01/2014 a 12/2014, no valor consolidado de R$ 1.473.376,96.
		 Contribuição para Outras Entidades e Fundos - SENAR
		 Contribuições sociais destinadas às terceiras entidades (SENAR-Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial), incidentes sobre a comercialização da produção rural do Segurado Especial e do Produtor Rural Pessoa Física, devidas por sub-rogação, em decorrência da aquisição de produtos rurais de produtores rurais pessoas físicas, não declaradas em GFIP e não recolhidas, no período de 01/2014 a 12/2014, no valor consolidado de R$ 104.240,71.
		 Do Relatório Fiscal
		 Informa o Relatório Fiscal que o Termo de Início de Procedimento Fiscal - TIPF, datado de 21/02/2018, foi enviado pelos Correios, conforme lista de postagem JC515381318BR, datada de 22/02/2018(fl. 75/79). No dia 23/03/2018 o TIPF foi devolvido ao remetente pelos correios, como não procurado, conforme AR anexado a este processo. No dia 26/03/2018 foi emitido Edital Eletrônico n° 002114832(fl. 86).
		 O Termo de Intimação - TIF n° 1, datado de 20/04/2018, foi remetido pelos Correios, conforme lista de postagem JC515387942BR, em 23/04/2018, anexado a este processo. No dia 17/05/2018 o TIF n° 1 foi devolvido ao remetente pelos correios, como não procurado, conforme AR anexado a este processo. No dia 18/05/2018 foi emitido o EDITAL n° 002132255 do TIF n° 1(fls. 82/84).
		 As bases de cálculos foram apuradas pelo valor das aquisições de produtos rurais de produtores rurais pessoas físicas e segurados especiais, não declarados em GFIP nem efetuados os correspondentes recolhimentos das contribuições devidas, para o ano de 2014, cujos valores foram extraídos das Notas Fiscais baixadas do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - SPED.
		 Os valores apurados encontram-se registrados na tabela NOTAS FISCAIS COM DESCRIÇÃO e no relatório DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO anexados a este Processo.
		 O débito lançado (valor originário) encontra-se fundamentado na Legislação constante no Auto de Infração e no corpo do Relatório Fiscal.
		 Ainda, de acordo como Relatório fiscal, não foi identificada ação judicial versando sobre o tema contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural pessoa física - art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, tendo o contribuinte como autor.
		 Da Multa de Ofício Qualificada
		 A multa de ofício de 75% aplicada (art. 44, inciso I da Lei 9.430/96) sobre as contribuições previdenciárias não recolhidas foi duplicada (150%) na forma do artigo 44, § 1 º da Lei 9.430/96 (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007). No Auto de Infração relativo aos terceiros (SENAR) foi aplicada a multa de 75% (art. 44, inciso I da Lei 9.430/96).
		 Da Sujeição Passiva Solidária
		 Foi imputada responsabilidade solidária pelos créditos decorrentes dos Autos de Infração (Rural + SAT/GILRAT) e SENAR ao sócio administrador, na época dos fatos apurados, Sr. Wanderlan Santos de Andrade, CPF nº 832.523.205-68, nos termos do art. 135, inciso III do CTN (Lei 5.172/66).
		 Relata a fiscalização que a empresa não declarou as GFIPs (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social) no ano de 2014, nos termos do art. 8º da Lei nº 12.546/2011, nem fez o recolhimento das contribuições previdenciárias sobre a comercialização da produção rural - por sub-rogação e para outras entidades e fundos sobre a aquisição de produtos rurais adquiridos de produtores rurais pessoas físicas e segurados especiais, de forma intencional, retardando o conhecimento por parte do fisco da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal.
		 E, em decorrência dessa conduta intencional a empresa, por meio do seu representante legal (sócio - administrador), infringiu a legislação tributária e, EM TESE, a legislação penal, quando deixou de reter, declarar em GFIP e recolher a contribuição previdenciária patronal e para outras entidades e fundos sobre a produção rural adquirida de pessoa física, no período de 01/2014 a 12/2014, configurando-se a Sonegação Fiscal (art. 71 da Lei nº 4.502, de 1964).
		 Ciência do Lançamento
		 O contribuinte foi cientificado do lançamento, via edital, em 26/07/2018 (fl. 162). O responsável solidário Sr. Wanderlan Santos de Andrade foi cientificado, via postal, em 18/06/2018, conforme Aviso de Recebimento - AR (fls. 173/174).
		 Das Impugnações
		 A empresa W S A Distribuidora de Carnes Ltda apresentou impugnação em 06/08/2018(fls. (fls. 254/279)).
		 O responsável solidário (Sr. Wanderlan Santos de Andrade) apresentou impugnação em 17/07/2018(fls. 181/209).
		 PRELIMINARES
		 Das Alegações de Nulidade
		 A empresa W S A Distribuidora de Carnes Ltda e o responsável solidário, Sr. Wanderlan Santos de Andrade, apresentaram alegações comuns quanto a este tópico. Suscitam a nulidade do lançamento, sob os argumentos que se seguem.
		 Ausência de Notificação Inicial Válida
		 Alegam que, ao dar início ao processo administrativo fiscal, não houve, sequer, a tentativa de notificação pessoal ou postal da empresa e a notificação por edital é ficta e só excepcionalmente admitida.
		 Que o processo administrativo se inicia com a notificação do sujeito passivo da obrigação tributária (art. 7º, I do Decreto nº 70.235/72) e, diante da ausência da notificação válida, já que a notificação por edital, antes de se procurar pelo devedor, é nula de pleno direito, há de se considerar o presente feito nulo, desde o início.
		 Que a ausência de notificação válida, ainda que no processo administrativo inquisitório, no qual se oportuniza ao fiscalizado a apresentação de documentos, como, aliás, era o objetivo da notificação devolvida, resulta na nulidade do processo administrativo, por força, também, do art. 5º, inciso LV da CF/88, que assegura aos litigantes em processo judicial e administrativo o direito a ampla defesa, que compreende o Direito de saber dos fatos que estão sendo apurados pela Autoridade administrativa. Cita jurisprudência do CARF.
		 Dispositivos Legais utilizados na fundamentação das infrações.
		 Dizem que toda a fundamentação legal apresentada é voltada, exclusivamente, para o recolhimento a ser realizado diretamente pela pessoa física ou segurado especial o que claramente resulta na nulidade do Auto de Infração, já que a empresa autuada não é pessoa física ou segurado especial.
		 Do Mérito
		 Contribuições sobre a Comercialização da Produção Rural do Segurado Especial e do Produtor Rural Pessoa Física
		 Aduzem que o Auto de Infração busca embasamento em norma cuja vigência já foi definitivamente retirada do ordenamento jurídico pela Resolução 15 do Senado Federal (art. 25, incisos I e II, e o art. 30, inciso IV, da Lei n° 8.212, de 1991, com a redação atualizada até a Lei n° 9.528, de 1997), por isso deve ser anulado.
		 Alegam a impossibilidade de tributação da comercialização da produção rural dos produtores rurais pessoas físicas pela receita bruta/faturamento, sob o argumento de que a Constituição Federal/88 escolheu como parâmetro para a tributação do produtor rural pessoa física o resultado da comercialização da produção (art. 195, § 8° da CF), de forma que não é possível a realização da cobrança de contribuição com base na receita bruta advinda da comercialização da produção rural.
		 Das Alíquotas FAP e SAT/GILRAT
		 Alegam que houve equívoco na fixação das alíquotas RAT e FAP, para os quais foram considerados no Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa Decorrente dos Riscos do Ambiente de Trabalho- GILRAT como atividade de comércio atacadista de carne bovinas, suínas e derivados (CNAE fiscal principal 46.34-6-01) para a autuação pertinente a produção rural, o que acarreta a nulidade do Auto de Infração.
		 Sustentam que a empresa autuada ora é tratada como produtor rural, ora como comerciante que adquiriu produto rural, o que resulta em manifesta nulidade no auto de infração diante dos seus contraditórios fundamentos.
		 Contribuição para Outras Entidades e Fundos (SENAR)
		 Alegam ausência de obrigação de retenção e recolhimento da contribuição ao SENAR, sob o argumento de inexistência de lei com tal determinação, que o Decreto nº 566/92 não pode inovar o mundo jurídico criando obrigação não prevista em lei.
		 Alegam que a empresa autuada não está obrigada à retenção e subsequente recolhimento da contribuição destinada ao SENAR, por ocasião da aquisição de produção rural de empregador rural pessoa física, uma vez que a criação, por decreto regulamentador (Decreto nº 566/92), de substituição tributária da contribuição devida ao SENAR ofende ao princípio da legalidade, na forma do artigo 150, I da Constituição Federal e do artigo 97, I do Código Tributário Nacional.
		 Da Multa Qualificada
		 Pede o afastamento da qualificação da multa de ofício aplicada, alegando a inexistência de dolo a justificar a sua qualificação. Diz que o fato de ter havido erro no preenchimento de GFIP, por si só, não se presume o dolo.
		 Segue argumentando que não há como se cogitar a existência de sonegação fraude ou conluio, pois os lançamentos foram realizados exclusivamente com base nos documentos da contabilidade da própria empresa autuada, transmitida para a Receita Federal, conforme registra o próprio Relatório Fiscal, quando diz que os arquivos das Notas Fiscais utilizados para o lançamento foram baixados do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
		 Esclarece que os fatos geradores não foram informados em GFIP porque, após o julgamento dos Recursos Extraordinários nº 363.852/MG e 596.117/RS, formou-se o senso comum no sentido da inexigibilidade do tributo lançado, o qual, inclusive, foi consolidado pela ampla divulgação, por todos os meios e veículos de comunicação, no sentido da não exigibilidade do Funrural, fazendo com que os adquirentes de produção rural deixassem de realizar a retenção e o recolhimento desse tributo.
		 Dos Pedidos
		 Requerem o acolhimento da impugnação para que seja declarada a nulidade dos lançamentos ou julgados improcedentes e, se mantidos, o que se admite pelo amor ao argumento, que seja afastada a qualificação da multa de ofício aplicada.
		 Impugnação do Responsável Solidário
		 Da Sujeição Passiva Solidária
		 Alega que o Auto de Infração não pode subsistir, na medida em que imputa responsabilidade pessoal ao sócio sem demonstrar ter ele atuado com a intenção de fraudar a legislação tributária, amparado tão somente na ausência de informação na GFIP dos valores das aquisições de produtos rurais de pessoas físicas.
		 E, para que exista a responsabilidade pessoal da pessoa física, gerente da pessoa jurídica, necessária à sua atuação com dolo, violando a lei, ao contrato social ou extrapolando os poderes que lhe são conferidos pelo contrato social, o que não ocorreu no caso concreto.
		 Não existiu dolo ou qualquer omissão de informações ao Fisco. Tanto é assim, que os lançamentos foram realizados exclusivamente com base nas informações prestadas pela própria empresa em sua contabilidade, transmitida para a Receita Federal, fato, inclusive registrado no Relatório fiscal.
		 Para prevalecer o Termo de Sujeição Passiva Solidária, seria necessário que a autoridade fiscal tivesse demonstrado a participação direta e consciente do administrador na realização dos atos alegadamente simulados ou fraudulentos, o que não ocorreu no caso concreto.
		 Requer o acolhimento da presente impugnação, para que seja declarada a nulidade dos lançamentos ora impugnados ou julgados improcedentes os autos de infração.
		 Sobreveio o Acórdão nº 03-083.594 que julgou parcialmente procedente as impugnações para reduzir a multa aplicada às infrações dos incisos I e II, do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991, ao percentual de 75%, além de afastar a responsabilidade solidária atribuída ao seu administrador. A decisão foi assim ementada:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
		 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014
		 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. SUB-ROGAÇÃO DA EMPRESA ADQUIRENTE.
		 A empresa adquirente de produtos rurais fica sub-rogada nas obrigações da pessoa física produtora rural pelo recolhimento da contribuição incidente sobre a receita bruta da comercialização de sua produção, nos termos e nas condições estabelecidas pela legislação previdenciária.
		 FATOR ACIDENTÁRIO - FAP. SAT/RAT. FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA.
		 O FAP Fator Acidentário de Prevenção, fundamentado no artigo 10 da Lei 10.666/2003, é atribuído pelo Ministério da Previdência Social e a empresa pode contestá-lo perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, na forma da legislação que rege a matéria.
		 CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS (SENAR). ARRECADAÇÃO.
		 A arrecadação das contribuições para outras Entidades e Fundos (Terceiros) deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuições Previdenciárias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007).
		 MULTA QUALIFICADA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS. PROBATÓRIOS DA CONDUTA DOLOSA. IMPROCEDÊNCIA.
		 Não é justificável a exigência da multa qualificada quando o Fisco não comprove, por meio de elementos mínimos juntados aos autos, a conduta dolosa do sujeito passivo com o intuito de fraudar ou agir de forma simulada.
		 RESPONSABILIDADE PESSOAL. REQUISITOS NÃO CARACTERIZADOS.
		 É incabível a imputação de responsabilidade solidária ao sócio da pessoa jurídica quando não restar comprovada, nos autos , a prática de atos com excesso de poderes, infração de lei e/ou contrato social dos quais teria resultado a obrigação tributária.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 Irresignado com o resultado do julgamento, o contribuinte apresentou recurso voluntário em que repisa os mesmos fundamentos já anteriormente deduzidos perante o julgador originário.
	
	 
		 Conselheiro Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Relator
		 CONHECIMENTO
		 Da decisão proferida no Acórdão nº 03-083.594, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília recorreu de ofício, considerando o provimento parcial dado à impugnação, além de afastar a responsabilidade pessoal do solidário. Conforme informação do processo o montante da multa de ofício foi reduzido de R$ 793.778,36 para R$ 414.929,61, o que representa o montante exonerado de R$ 373.848,75.
		 Atualmente, o limite de alçada imposto pela Portaria MF nº 02, de 2023, é de R$ 15.000.000,00 cujo montante de alçada deve ser apurado na data de sua apreciação em segunda instância, conforme previsto na Súmula CARF nº 103:
		 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
		 Assim sendo, considerando que o montante do crédito exonerado não alcançou o limite de alçada atual, não conheço do recurso de ofício.
		 Quanto ao recurso voluntário do contribuinte, é tempestivo, e estando presentes os demais requisitos para sua admissibilidade, dele tomo conhecimento.
		 As matérias devolvidas a este colegiado são as seguintes: (i) nulidade do lançamento em razão da falta de intimação válida durante o procedimento fiscal; (ii) erro na fundamentação legal do lançamento, uma vez que não exerce a produção rural; (iii) que a contribuição objeto do lançamento foi afastada pela Resolução nº 15/2017, do Senado Federal; (iv) ausência de previsão legal para a exigência de contribuições previdenciárias tendo como base de cálculo a receita bruta ou faturamento; (v) questionamento quanto a alíquota do RAT e FAP aplicadas; (vi) que não estaria obrigado a realizar a retenção e ao recolhimento do SENAR.
		 NULIDADE DO PROCEDIMENTO FISCAL
		 A primeira matéria deduzida pelo contribuinte diz respeito a eventual nulidade do lançamento, decorrente de original equívoco do procedimento fiscal, uma vez que os termos de início e de intimação foram realizados por meio de edital, após a frustração da tentativa de envio pelo meio postal. Em apertada síntese, sustenta o recorrente que teve seu direito a ampla defesa e ao contraditório violados, em razão de não ter tido a oportunidade de prestar as informações necessárias e suficientes para afastar os pressupostos do lançamento.
		 É assunto mais do que pacificado que o procedimento prévio ao lançamento tem natureza inquisitorial, e que a fase litigiosa do procedimento somente tem início com a impugnação, nos termos do artigo 14, do Decreto nº 70.235/1972:
		 Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.
		 Inclusive, o ponto em que se escora a pretensão do recorrente parte de uma premissa equivocada, associada com a essencialidade da intimação na constituição do lançamento tributário, o que vai em sentido contrário ao da Súmula CARF nº 46, que faculta a autoridade tributária a constituição do crédito, independentemente de qualquer participação do sujeito passivo.
		 O lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia intimação ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário.
		 Melhor dizendo, a intimação durante o procedimento prévio ao lançamento não é elemento essencial se o fisco dispuser de informações suficientes para a constituição do crédito tributário, mormente quando este se deu a partir das notas fiscais emitidas pelo sujeito passivo, constantes do ambiente SPED, que demonstram, de forma inequívoca, a aquisição de produtos rurais de pessoas físicas.
		 Não bastasse isso, o argumento desenvolvido sustenta que o fisco não teria empreendido o esforço necessário para efetivar a ciência de intimações, optando imediatamente pelo edital após o insucesso da via postal. Ora, o procedimento adotado pela fiscalização está em conformidade com o artigo 23, do Decreto 70.235/1972, haja vista, basta improfícuo qualquer meio de intimação mencionado nos incisos do caput para que se lance mão da ciência editalícia:
		 Art. 23. Far-se-á a intimação:
		 I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar;
		 II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo;
		 III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
		 [...]
		 § 1º Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado:
		 Não há qualquer questionamento na tentativa realizada pela administração tributária da ciência postal das intimações, do que faz concluir que o recorrente pretende invocar procedimento não previsto no ordenamento jurídico. Ademais o termo não procurado mencionado várias vezes pelo sujeito passivo, não quer dizer qualquer desídia da administração tributária, mas aplicável quando uma correspondência fica disponível para retirada na agência, mas o destinatário não comparece para buscá-la dentro do prazo estabelecido. Isso ocorre quando não se encontra o destinatário.
		 Frise-se que as correspondências foram encaminhadas para o endereço cadastral informado à Receita Federal.
		 Inobstante tudo isso, as nulidades no processo administrativo fiscal estão disciplinadas no artigo 59, do Decreto nº 70.235/1972, não prescindindo da demonstração pelo suplicante do prejuízo sofrido ao seu direito constitucional de defesa, realizando a devida correlação entre a ato viciado e o prejuízo sofrido.
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
		 Embora, esteja pacificado que as nulidades do processo administrativo fiscal não sejam apenas as acima mencionadas, foram àquelas expressamente previstas pelo legislador, e que a constatação de ato precedente produzido com ofensa ao contraditório podem comprometer o ato decisório posterior. Nas palavras do Professor Marcos Vinícius Neder em Processo Administrativo Fiscal Comentado assim se manifesta sobre o inciso II, do artigo 59, do Decreto nº 70.235/1972:
		 O inciso II, cuida, ainda, da nulidade decorrente de cerceamento do direito de defesa que, no processo administrativo fiscal, é garantido pela Constituição Federal. Daí as decisões administrativas devem ser emitidas sempre em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa sob pena de serem consideradas nulas pela falta de elemento essencial à sua formação. Da mesma forma, a omissão de requisitos enseja a nulidade do lançamento quando cercearem o direito de defesa do contribuinte.
		 Portanto, o vício alegado deve ser de tal monta que resulte em efetivo prejuízo ao direito de defesa do sujeito passivo, e não prescinde da análise do caso concreto. Ou seja, deve ser suscitado pelo suplicante qual foi o ato administrativo viciado e a sua devida correlação com o efetivo prejuízo sofrido em razão dele.
		 Os atos praticados com preterição ao direito de defesa não se confundem com os casos em que se tem por nulo o próprio ato, tais como àquele praticado com infração à lei, quando não adotar forma expressa prevista ou lhe faltarem elementos essenciais a sua existência. A doutrina ainda segrega tais vícios em materiais relacionados com a aplicação da norma tributária, bem como na ignorância sobre a existência do fato (erro de fato), ou formais, se o vício está na sua própria exteriorização.
		 Não menos importante, é preciso destacar que as questões preliminares que invocam a nulidade do lançamento, não se podem confundir com o mérito da discussão envolvendo a obrigação tributária. Logo, se a discussão tem por objetivo questionar o próprio fato gerador da obrigação tributária e não a ausência de elementos essenciais a existência do ato administrativo, o tema é de mérito e não está relacionado com a sua validade ou existência. Os requisitos legais previstos no artigo 10º, do Decreto nº 70.235/1972, estão presentes no lançamento.
		 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
		 I - a qualificação do autuado;
		 II - o local, a data e a hora da lavratura;
		 III - a descrição do fato;
		 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
		 V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
		 VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
		 Por diversas vezes esta Turma Ordinária já enfrentou a questão relativa à nulidade no processo administrativo fiscal, firmando o entendimento que ela não pode estar dissociada da demonstração do efetivo prejuízo, não se prestando para isso a mera alegação desta suposta preterição ao seu direito de defesa.
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Exercício: 2006, 2007, 2008, 2009
		 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
		 Vez que todos os atos que ampararam a ação fiscal ocorreram em conformidade com as disposições normativas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e tendo a ação fiscal sido conduzida por servidor competente, em obediência aos requisitos do Decreto nº 70.235/1972, e inexistindo prejuízo à defesa, não se há de falar em nulidade do lançamento ou da Decisão Recorrida.
		 Número da decisão: 2202-011.330 - Processo nº 19515.003410/2010-11
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2014
		 LANÇAMENTO FISCAL. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
		 São nulos os atos praticados por pessoa incompetente ou com preterição ao direito de defesa, cabendo neste último caso demonstrar a correlação entre a conduta tida por irregular e o prejuízo sofrido. As irregularidades, incorreções e omissões poderão ser sanadas, desde que não resultem prejudiciais ao direito de defesa da parte.
		 Número da decisão: 2202-011.457 - Processo nº 11516.721303/2017-22
		 Processo Administrativo Fiscal
		 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2015
		 NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO À NORMA OU REQUISITO DE VALIDADE.
		 A nulidade pressupõe a demonstração que o ato administrativo foi executado com transgressão à norma legal, de tal sorte que possa resultar na ausência de condição ou requisito de fundo ou de forma indispensável a sua validade, não se confundindo com o próprio mérito da acusação fiscal.
		 No PAF estão sujeitos à nulidade absoluta os atos praticados por pessoa incompetente ou com preterição ao direito de defesa, que deve ser efetivamente demonstrado por aquele que a alega.
		 Número da decisão: 2202-011.641 - Processo nº 19515.720943/2018-18
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Período de apuração: 01/05/2014 a 31/07/2017
		 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DEFESA. INOCORRÊNCIA.
		 Não há falar em cerceamento do direito de defesa se o Relatório Fiscal e os demais anexos que compõem a Notificação Fiscal contêm os elementos necessários à identificação dos fatos geradores do crédito lançado e a legislação pertinente, possibilitando ao sujeito passivo o pleno exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.
		 Número da decisão: 2202-011.547 - Processo nº 10670.722298/2017-20
		 Nestes termos, o recorrente não se desincumbiu em demonstrar o suposto prejuízo, vez que desenvolveu sua defesa técnica com muita proficiência, deduzindo inúmeros questionamentos jurídicos quanto ao lançamento, tanto na impugnação como no recurso voluntário, demonstrando que bem compreendeu a acusação fiscal que lhe foi imputada.
		 Assim sendo, nenhum reparo à decisão recorrida.
		 NULIDADE POR ERRO NA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA DO LANÇAMENTO
		 A segunda nulidade suscitada pelo recorrente está relacionada com eventual vício de fundamentação do lançamento, conforme abaixo transcrito do seu recurso voluntário:
		 O acórdão recorrido afirma que o auto de infração e o Relatório de Verificação Fiscal consideram a Recorrente como pessoa física adquirente de produção rural e, não, como pessoa física ou segurado especial que comercializa sua produção.
		 [...]
		 É preciso deixar claro que essa Empresa não exerce atividade de produtor rural. Exerce, sim, atividades de comércio de produção rural, sendo sua atividade principal a de Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados (CNAE 46.34-6-01) e atividades secundárias de Comércio atacadista de couros, lãs, peles e outros subprodutos não-comestíveis de origem animal (CNAE 46.23-1-02) e Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais (46.34-6-99).
		 [...]
		 A transcrição dos dispositivos legais que dizem fundamentar o auto de infração revela, claramente, que a Requerente é considerada pessoa física ou segurado especial que comercializa sua produção, o que, em absoluto, não guarda pertinência com a realidade fática, já que o suposto débito foi apurado através de Notas Fiscais de aquisição de bovinos emitidas pela empresa autuada.
		 [...]
		 Por fim, conclui que sendo pessoa jurídica não pode de ele serem exigidas contribuições típicas de pessoas físicas ou de segurados especiais, apontando para uma eventual nulidade do lançamento em decorrência de vício em sua fundamentação.
		 Ocorre que o crédito tributário controlado neste processo, de fato, se refere às contribuições devidas por produtores rurais pessoa física e segurados especiais. No entanto, ele está sendo exigido do recorrente, uma vez que ele detinha a obrigação legal de reter e recolher estas contribuições por ocasião de aquisição da produção rural destes segurados. Logo, a fundamentação legal não se trata de contribuição devida por pessoa jurídica, mas àquelas devidas pelos segurados pessoas físicas, exigidas do seu adquirente quando da aquisição de produtos rurais, nos termos do artigo 30, IV, e do § 5º do artigo 33, da Lei nº 8.212/1991:
		 Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
		 [...]
		 IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;
		 [..]
		 Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos.
		 [...]
		 § 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
		 [...]
		 Nestes termos, não está correta a alegação do recorrente de que ora é tratado como pessoa física, ora como pessoa jurídica. Ele é pessoa jurídica que se sub-roga às contribuições devidas pelas pessoas físicas ao adquirir destas a sua produção rural, no caso, animais vivos para o abate.
		 Portanto, nenhum reparo à fundamentação legal adotada pela autoridade lançadora, motivo pelo qual rejeita-se a nulidade pretendida pelo recorrente.
		 DA RESOLUÇÃO Nº 15/2017, DO SENADO FEDERAL
		 Neste capítulo, aduz o recorrente que as contribuições lançadas pela autoridade fiscal não podem ser exigidas, tendo em vista que a Resolução nº 15, do Senado Federal, suspendeu a execução de dispositivos legais previstos na Lei nº 8.212/1991 e na Lei 8.540/1992, em razão do julgamento do RE 363.852/MG, o que teria inviabilizado o lançamento tributário em questão.
		 É suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a execução do inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a execução do art. 1º da Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redação atualizada até a Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, declarados inconstitucionais por decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 363.852.
		 Ocorre que a suspensão prevista na competência senatorial, embora tenha alcance geral, diferentemente do que defende o recorrente, não revoga ou altera a norma questionada do ordenamento jurídico, apenas suspende sua execução. Ademais, a suspensão se deu em face da legislação vigente antes da EC 20/1998, no controle difuso de constitucionalidade realizado pelo STF, inexistindo argumento que mantenha a suspensão de dispositivos posteriormente à citada emenda.
		 Neste sentido, uma vez que o próprio STF considera hígida a contribuição previdenciária substitutiva da folha de pagamento pela comercialização rural pelos produtores pessoa física, não há que se falar na necessidade de novo arcabouço normativo que institua as alíquotas e bases de cálculo anteriormente especificadas na redação dada aos incisos do artigo 25 da Lei 8.212/91, pela Lei 9.528/97, ou que obrigue o adquirente a se sub-rogar a estas contribuições, conforme artigo 30, IV, da Lei 8.212/1991.
		 A propósito, a tese defendida pelo recorrente de que a decisão proferida no RE 363.852/MG teria reconhecido a inconstitucionalidade do artigo 30, IV, da Lei 8.212/1991, não se sustenta, pois não se pode dar tal interpretação extensiva sob tema que sequer foi abordado no voto condutor, conforme precedentes da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, abaixo.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/12/2002 a 30/11/2004
		 CONTRIBUIÇÕES SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. EMPREGADORES PESSOAS FÍSICAS. LEI Nº 10.256/2001. CONSTITUCIONALIDADE.
		 São constitucionais as contribuições previdenciárias incidentes sobre a comercialização da produção rural de empregadores rurais pessoas físicas, instituídas após a publicação da Lei nº 10.256/2001, bem assim a atribuição de responsabilidade por sub-rogação a pessoa jurídica adquirente de tais produtos. A Resolução do Senado Federal nº 15/2017 não se prestou a afastar exigência de contribuições previdenciárias incidentes sobre comercialização da produção rural de empregadores rurais pessoas físicas instituídas a partir da edição da Lei nº 10.256/2001, tampouco extinguiu responsabilidade do adquirente pessoa jurídica de arrecadar e recolher tais contribuições por sub-rogação.
		 RE 363.852/MG. INAPLICABILIDADE.
		 A inconstitucionalidade declarada por meio do RE 363.852/MG não alcança os lançamentos de sub-rogação da pessoa jurídica nas obrigações do produtor rural pessoa física que tenham como fundamento a Lei nº 10.256, de 2001. (Súmula CARF nº 150)
		 Número da decisão: 9202-009.107 - Processo nº 16004.001442/2008-39
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
		 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008
		 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - AQUISIÇÃO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA - SUBRROGAÇÃO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO. LEI Nº 10.256/2001 - CONTRIBUIÇÃO TERCEIROS - SENAR - INAPLICABILIDADE DO RE 363.852/MG DO STF.
		 Não houve, no âmbito do RE 363.852/MG, apreciação dos aspectos relacionados a inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei no. 8.212, de 2001. O fato de constar no resultado do julgamento inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97 não respalda a interpretação extensiva de que fora declarada também a inconstitucionalidade do art. 30, IV, uma vez considerada a ausência de fundamentos jurídicos no próprio voto condutor. A Lei nº. 10.256, de 2001, conferiu legitimidade à cobrança de contribuições sobre a aquisição do produtor rural pessoa física. Ainda, a sistemática de sub-rogação e recolhimento das contribuições pela aquisição da produção rural de pessoas físicas encontra respaldo também no inciso III do art. 30 da Lei no. 8.212, de 1991, permanecendo incólume ainda que se adotasse a argumentação de declaração de inconstitucionalidade do art. 30, IV.
		 (...)
		 Número da decisão: 9202-005.130 - Processo nº 10972.720023/2011-61
		 Reitera-se, o fundamento adotado no RE 363.852/MG foi a ausência de autorização constitucional para a incidência da contribuição substitutiva aos produtores rurais pessoas físicas incidentes sobre a comercialização da produção rural, requerendo para sua instituição de lei complementar, nos termos do artigo 154, I, da CF/88. As contribuições lançadas foram constituídas sob a égide da EC nº 20/1998, que ampliou as fontes de custeio da seguridade social, acrescendo o inciso II, do art. 195 da Constituição, que previu a incidência de contribuição previdenciária incidente sobre a receita ou faturamento.
		 Considerando o novo arcabouço legal, atualmente amparado na EC nº 20/1998 e na Lei 10.256/2001, os motivos que levaram a Resolução nº 15/2017 do Senado Federal, não mais subsistem, haja vista que faziam menção a um arcabouço legal ultrapassado, que não se aplica ao caso concreto, motivo pelo qual rejeito o argumento recursal.
		 FALTA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXIGIR CONTRIBUIÇÕES SOBRE A RECEITA
		 A defesa devolve a este colegiado que o § 8º do artigo 195, da Constituição Federal, determina que os produtores rurais se sujeitam a contribuição incidente sobre o resultado da comercialização de sua produção, o que não pode ser confundido com a receita bruta. Alega que inobstante a existência do Tema nº 669, da Repercussão Geral, a questão suscitada pelo recorrente não foi objeto de discussão.
		 A EC nº 20/1998 ampliou as fontes de custeio previstas no artigo 195, da Constituição Federal, autorizando expressamente a incidência de contribuições previdenciárias sobre a receita ou faturamento, senão vejamos:
		 Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
		 I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
		 a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
		 b) a receita ou o faturamento;
		 c) o lucro;
		 [...]
		 § 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.
		 Antes de qualquer coisa, cabe ressaltar que o § 8º do artigo 195, da Constituição Federal se refere aos denominados segurados especiais, não extensível aos segurados produtores rurais que não exercem suas atividades em regime de economia familiar. A despeito da tese defendida pelo sujeito passivo, sequer identifica a qualidade atribuída aos vendedores, inviabilizando a análise do caso concreto.
		 Na realidade, o que pretende recorrente com a provocação é questionar a constitucionalidade da base de cálculo prevista nos incisos do artigo 25 da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei nº 10.256/2001, em face do que consta do § 8º do artigo 195, da Constituição Federal.
		 Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
		 I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;
		 II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.
		 Inobstante isso, a questão já se encontra superada pelo julgamento do paradigma do RE 761.263, que resultou no Tema 723 da Repercussão Geral, que cravou a constitucionalidade da contribuição do segurado especial prevista no artigo 25, da Lei nº 8.212/1991, nos seguintes termos:
		 É constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do segurado especial prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991.
		 Portanto, nada a reparar à decisão proferida pelo julgador de piso.
		 DAS ALIQUOTAS DO RAT E FAP
		 Ainda alude o recorrente sobre eventual incoerência da autoridade lançadora, que a despeito de aplicar no lançamento a alíquota de 0,1%, fez menção ao CNAE do sujeito passivo, fazendo remissão a alíquota aplicável à contribuição incidente a folha de salários, bem como o percentual FAP (Fator Acidentário de Prevenção), no ano calendário do lançamento. Que tal atitude contraditória fragiliza os fundamentos do lançamento, o que poderia lhe causar sua nulidade.
		 Não merece maiores ponderações as alegações do recorrente. No caso concreto, a contribuição substitutiva do inciso II, do artigo 22, da Lei nº 8.212/1991, está prevista no inciso II, do artigo 25, da mesma norma, e foi a efetivamente aplicada, conforme se verifica do auto de infração, e dos fundamentos legais registrados no seu enquadramento legal, constante às fls. 8.
		 Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
		 [...]
		 II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:
		 [...]
		 Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
		 [...]
		 II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.
		 Logo, correta a aplicação da fundamentação fiscal adotada pela autoridade, que por inúmeras vezes, em seu relatório, informou que o crédito tributário controlado neste processo se referia às contribuições do produtor rural e segurados especiais, devidas pelo adquirente por subrogação. A menção no relatório fiscal do CNAE do sujeito passivo e a alíquota aplicável sobre a folha de salários, não fragiliza o lançamento, ou causa qualquer prejuízo ao contraditório e a ampla defesa do contribuinte, pois, como já mencionado quando do enfrentamento das nulidades, o recorrente muito bem compreendeu a acusação fiscal.
		 Assim sendo, nada há que se reparar ao lançamento ou àquilo que foi decidido pelo julgador de piso.
		 DA CONTRIBUIÇÃO PARA O SENAR
		 Em seu último capítulo recursal, o recorrente não se conforma com a exigência da contribuição para o SENAR, argumentando que os decretos regulamentadores, notadamente o Decreto 566/1992 e o Decreto 790/1993, extrapolaram sua função regulamentar, impondo ao adquirente a subrogação das obrigações do produtor.
		 Observo que a data do acórdão proferido pelo julgador de piso que refutou a pretensão do recorrente é de 26.02.2019. Nesta data, ainda não se encontrava publicado o Parecer SEI nº 19.443/2021, que dispensava a apresentação de contestação, oferecimento de contrarrazões, interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, ante a jurisprudência consolidada do STJ acerca da impossibilidade de utilização do art. 30, IV, da Lei 8.212, de 1991, e do art. 3º, § 3º, da Lei nº 8.315, de 1991, como fundamento para a substituição tributária, relativamente ao SENAR.
		 Pois bem, o lançamento tomou o artigo 30, IV, da Lei 8.212/1991, como fundamento para exigir do adquirente da produção rural de pessoa física a devida retenção e recolhimento da contribuição parafiscal destinada ao custeio de atividades de formação profissional e promoção social no meio rural (SENAR).
		 Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
		 [...]
		 IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;
		 [...]
		 Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos.
		 [..]
		 § 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
		 No entanto, com relação ao SENAR, em reiteradas decisões do Poder Judiciário, a jurisprudência era pacífica no sentido de que o artigo 30, IV da Lei nº 8.212/1991, não se prestava para a retenção de obrigações destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, pois tem natureza parafiscal, não se lhe aplicando as disposições do artigo 195 da CF/1988, conforme esclarecido no artigo 240 da Carta Magna.
		 Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.
		 Tanto isso é verdadeiro, que a despeito do reconhecimento da inconstitucionalidade da contribuição social incidente sobre a comercialização da produção rural amparada na redação dada pelas Leis nº 8.540/1992 e 9.582/1997 (Tema 202), o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu ser constitucional a contribuição incidente sobre a receita da comercialização da produção rural destinadas ao SENAR, cuja matéria também foi julgada com repercussão geral, no Tema 801:
		 É constitucional a contribuição destinada ao SENAR incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, na forma do art. 2º da Lei nº 8.540/92, com as alterações do art. 6º da Lei 9.528/97 e do art. 3º da Lei nº 10.256/01.
		 No entanto, em relação ao SENAR, há que se atentar para o Parecer SEI nº 19.443/2021, assinado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que concluiu diante de reiterada jurisprudência, sem possibilidade de reversão da tese desfavorável à Fazenda Nacional, a ilegitimidade do artigo 30, IV da Lei 8.212/1991, como fundamento para imposição ao adquirente da obrigação de reter e recolher a contribuição destinada ao SENAR. Tal obrigação passou a constar do Parágrafo Único do artigo 6º da Lei nº 9.528/1997, após a sua inclusão pela Lei nº 13.606/2018.
		 Aos membros das Turmas de julgamento é imposto a observância da estrita legalidade, não podendo afastar a aplicação de tratado, acordo internacional, lei ou decreto, nos termos do artigo 98 do RICARF. No entanto, existindo parecer aprovado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que dispense a constituição do crédito e conclua no mesmo sentido do sujeito passivo, este entendimento poderá ser reproduzido.
		 Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou decreto que:
		 I - já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado, ou em controle difuso, com execução suspensa por Resolução do Senado Federal; ou
		 II - fundamente crédito tributário objeto de:
		 (...)
		 c) dispensa legal de constituição, Ato Declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
		 (...)
		 Assim sendo, não há como se manter o lançamento fiscal relativo ao SENAR, exigido do adquirente da produção rural antes da Lei nº 13.606/2018, considerando não haver base legal para impor esta conduta ao adquirente em relação a obrigação parafiscal, uma vez que o artigo 30, IV da Lei 8.212/1991 não se prestava para esta finalidade, conforme reiteradas decisões desta Turma:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2016
		 CONTRIBUIÇÕES AO SENAR. SUB-ROGAÇÃO. VIGÊNCIA SOMENTE A PARTIR DA LEI Nº 13.606, DE 09/01/2018. PARECER PGFN 19.443/2021. ART. 98 DO RICARF.
		 Nos termos da alínea b do parágrafo único do regimento interno do CARF, a dispensa legal de constituição, Ato Declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, deve ser observada pelas turmas julgadoras do CARF. Deve ser dado provimento ao recurso que discute tema incluído em lista de dispensa de contestar e recorrer, tratado no Parecer PGFN nº 19.443/2011, qual seja a impossibilidade de utilização do art. 30, IV, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e do art. 3º, §3º, da Lei nº 8.135, de 23 de dezembro 1991, como fundamento para a substituição tributária das contribuições devidas ao Senar pelas pessoas jurídicas que comercializam produtos rurais adquiridos de produtores rurais pessoas físicas e segurados especiais, cujo lastro normativo que autoriza a substituição tributária somente aconteceu com a edição da Lei nº 13.606, de 2018 (art. 121, parágrafo único, II, e art. 128 do CTN).
		 Número da decisão: 2202-010.751 - Processo nº 15940.720079/2019-64
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 Período de apuração: 01/01/2014 a 30/11/2015
		 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O SENAR. POSSIBILIDADE SOMENTE APÓS A EDIÇÃO DA LEI Nº 13.606, DE 2018.
		 Impossibilidade de utilização do art. 30, IV, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e do art. 39, §4º, da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro 1991, como fundamento para a substituição tributária, somente válida a partir da vigência da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, que incluiu o parágrafo único no art. 6º da Lei nº 9.528, de 1997 (Parecer SEI Nº 19443/2021/ME).
		 Número da decisão: 2202-011.400 - Processo nº 10640.722585/2017-97
		 Portanto, uma vez que a exigência da contribuição para o SENAR por sub-rogação não encontra amparo legal, não podendo ser imposta ao adquirente da comercialização da produção rural com fundamento no artigo 30, IV, da Lei nº 8.212/1991, necessitando para isso lei específica, que somente se deu com a Lei nº 13.606/2018, resta, portanto, afastá-la.
		 CONCLUSÃO
		 Por todo o exposto, voto por não conhecer do recurso de ofício; em conhecer do recurso voluntário, rejeitar as preliminares, e, dar-lhe parcial provimento para afastar o lançamento da contribuição devida ao SENAR.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo Valverde Ferreira da Silva
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somente valida a partir da vigéncia da Lei n? 13.606, de 9 de janeiro de
2018, que incluiu o pardgrafo Unico no artigo 62 da Lei n29.258, de 1997.

Para que seja atribuida a responsabilidade ao adquirente da producao rural
de pessoa fisica devidas ao SENAR, faz-se necessario lei em sentido estrito.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014

RECURSO DE OFICIO. VALOR DE ALCADA. DATA DA APRECIACAO. SUMULA
CARF 103. NAO CONHECIMENTO.

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de algada
vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia, cujo crédito
original e multa exonerados deve ser superior a RS 15 milhdes, conforme
previsto na Portaria MF n2 02/2023.

NULIDADE DO LANCAMENTO. INTIMACAO VALIDA. FASE INQUISITORIAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA.

A fase que antecede ao lancamento ndo esta sujeita ao contraditério,
apenas instaurado por ocasido da impugnacdo vdlida. Concluindo a
fiscalizacdo que detém os elementos necessarios para realizar o
lancamento tributdrio, pode realizd-lo, independentemente do
atendimento da intimagdo para a exibi¢cao de documentos.

INTIMAGAO. EDITAL. VALIDADE.
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Restando improficua qualquer uma das opgdes de ciéncia determinadas no
caput do art. 23 do Decreto 70.235/1972, é valida a intimacdo através de
edital.

NULIDADE. DEMONSTRACAO DO PREJUIZO. DESCRICAO DA ACUSACAO
FISCAL. CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA. INEXISTENCIA.

A arguicdo de nulidade pelo cerceamento ao direito de defesa requer a
demonstracdo do efetivo prejuizo sofrido pelo ato tido por irregular pelo
recorrente. Presentes os requisitos do artigo 142 do Cddigo Tributdrio
Nacional e constatado que a descricdo da acusacao fiscal permite ao
contribuinte compreender os fatos que lhe sdao imputados, o langamento
ndo padece de qualquer irregularidade.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer do

Recurso de Oficio; em

conhecer do Recurso Voluntario, rejeitar as preliminares e, dar-lhe parcial

provimento para afastar o lancamento da contribuicdo devida ao SENAR.

Assinado Digitalmente

Marcelo

Valverde Ferreira da Silva — Relator

Assinado Digitalmente

Ronnie Soares Anderson — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Andressa Pegoraro Tomazela,

Marcelo Valverde Ferreira da Silva (Relator), Thiago Buschinelli Sorrentino, Ronnie Soares

Anderson (Presidente).

RELATORIO

O contri

buinte apresentou Recurso Voluntario ao Acérddao n? 03-083.594, da 52

Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasilia, envolvendo o langamento das

contribuigdes previdenciarias, inclusive o GILRAT e o SENAR, devidas por subroga¢ao pelo

recorrente. O lancamento se refere ao ano calendario de 2014, no valor original de RS 553.239,43,

com atribuicdo de responsabilidade pessoal ao seu gestor. O Acérdao n? 03-083.594, afastou a

multa qualificada aplicada, reduzindo-a ao percentual ordinario, bem como a solidariedade. Por

bem reproduzir os fatos, reproduzo abaixo o relatério produzido pelo julgador de piso:

Trata-se de crédito tributadrio constituido por meio dos Autos de Infracdo de
Obrigacdo Principal (AIOP), em desfavor da empresa em epigrafe, consolidados
em 08/06/2018, conforme segue.

Contribuigdes sobre a Comercializa¢ao da Produgido Rural do Segurado Especial
e do Produtor Rural Pessoa Fisica

ContribuicGes previdencidrias patronais (Rural), devidas por sub-rogacdo,
incidentes sobre a comercializagao da producao rural adquirida de produtos rurais
pessoas fisicas e segurados especiais e a correspondente ao financiamento dos
beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa,
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), ndo declaradas em GFIP e
ndo recolhidas, no periodo de 01/2014 a 12/2014, no valor consolidado de RS
1.473.376,96.

Contribuicao para Outras Entidades e Fundos — SENAR
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ContribuicGes sociais destinadas as terceiras entidades (SENAR-Servico Nacional
de Aprendizagem Industrial), incidentes sobre a comercializacdo da producdo
rural do Segurado Especial e do Produtor Rural Pessoa Fisica, devidas por sub-
rogacdo, em decorréncia da aquisicdo de produtos rurais de produtores rurais
pessoas fisicas, ndo declaradas em GFIP e ndo recolhidas, no periodo de 01/2014
a 12/2014, no valor consolidado de RS 104.240,71.

Do Relatoério Fiscal

Informa o Relatério Fiscal que o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal — TIPF,
datado de 21/02/2018, foi enviado pelos Correios, conforme lista de postagem
JC515381318BR, datada de 22/02/2018(fl. 75/79). No dia 23/03/2018 o TIPF foi
devolvido ao remetente pelos correios, como ndo procurado, conforme AR
anexado a este processo. No dia 26/03/2018 foi emitido Edital Eletronico n°
002114832(fl. 86).

O Termo de Intimacdo — TIF n° 1, datado de 20/04/2018, foi remetido pelos
Correios, conforme lista de postagem JC515387942BR, em 23/04/2018, anexado a
este processo. No dia 17/05/2018 o TIF n° 1 foi devolvido ao remetente pelos
correios, como ndo procurado, conforme AR anexado a este processo. No dia
18/05/2018 foi emitido o EDITAL n° 002132255 do TIF n° 1(fls. 82/84).

As bases de calculos foram apuradas pelo valor das aquisicbes de produtos rurais
de produtores rurais pessoas fisicas e segurados especiais, ndo declarados em
GFIP nem efetuados os correspondentes recolhimentos das contribuicdes devidas,
para o ano de 2014, cujos valores foram extraidos das Notas Fiscais baixadas do
SISTEMA PUBLICO DE ESCRITURACAO DIGITAL - SPED.

Os valores apurados encontram-se registrados na tabela “NOTAS FISCAIS COM
DESCRICAO” e no relatério “DEMONSTRATIVO DE APURACAO” anexados a este
Processo.
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O débito langado (valor originario) encontra-se fundamentado na Legislacdo
constante no Auto de Infragdo e no corpo do Relatdrio Fiscal.

Ainda, de acordo como Relatdrio fiscal, ndo foi identificada agao judicial versando
sobre o tema contribuicdo previdenciaria incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercializagdo da produgdo rural pessoa fisica — art. 25 da Lei n?
8.212, de 1991, tendo o contribuinte como autor.

Da Multa de Oficio Qualificada

A multa de oficio de 75% aplicada (art. 44, inciso | da Lei 9.430/96) sobre as
contribuicdes previdenciarias ndo recolhidas foi duplicada (150%) na forma do
artigo 44, § 1 2 da Lei 9.430/96 (Redac¢do dada pela Lei n° 11.488, de 2007). No
Auto de Infragdo relativo aos terceiros (SENAR) foi aplicada a multa de 75% (art.
44, inciso | da Lei 9.430/96).

Da Sujeigdo Passiva Solidaria
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Foi imputada responsabilidade soliddria pelos créditos decorrentes dos Autos de
Infragdo (Rural + SAT/GILRAT) e SENAR ao sdcio administrador, na época dos fatos
apurados, Sr. Wanderlan Santos de Andrade, CPF n2 832.523.205-68, nos termos
do art. 135, inciso Il do CTN (Lei 5.172/66).

Relata a fiscalizagdo que a empresa nao declarou as GFIPs (Guia de Recolhimento
do Fundo de Garantia por Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social)
no ano de 2014, nos termos do art. 82 da Lei n? 12.546/2011, nem fez o
recolhimento das contribuicdes previdenciadrias sobre a comercializacdo da
producao rural — por sub-rogacdo e para outras entidades e fundos sobre a
aquisicdo de produtos rurais adquiridos de produtores rurais pessoas fisicas e
segurados especiais, de forma intencional, retardando o conhecimento por parte
do fisco da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria principal.

E, em decorréncia dessa conduta intencional a empresa, por meio do seu
representante legal (sdcio - administrador), infringiu a legislagdo tributaria e, EM
TESE, a legislacdo penal, quando deixou de reter, declarar em GFIP e recolher a
contribuicdo previdencidria patronal e para outras entidades e fundos sobre a
producdo rural adquirida de pessoa fisica, no periodo de 01/2014 a 12/2014,
configurando-se a Sonegacdo Fiscal (art. 71 da Lei n2 4.502, de 1964).

Ciéncia do Langamento

O contribuinte foi cientificado do lancamento, via edital, em 26/07/2018 (fl. 162).
O responsavel solidario Sr. Wanderlan Santos de Andrade foi cientificado, via
postal, em 18/06/2018, conforme Aviso de Recebimento — AR (fls. 173/174).

Das Impugnacgoes

A empresa W S A Distribuidora de Carnes Ltda apresentou impugna¢do em
06/08/2018(fls. (fls. 254/279)).
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O responsavel solidario (Sr. Wanderlan Santos de Andrade) apresentou
impugnacdo em 17/07/2018(fls. 181/209).

PRELIMINARES
Das Alegagdes de Nulidade

A empresa W S A Distribuidora de Carnes Ltda e o responsavel solidario, Sr.
Wanderlan Santos de Andrade, apresentaram alegacdes comuns quanto a este
tépico. Suscitam a nulidade do langamento, sob os argumentos que se seguem.

Auséncia de Notificacdo Inicial Valida

Alegam que, ao dar inicio ao processo administrativo fiscal, ndo houve, sequer, a
tentativa de notificacdo pessoal ou postal da empresa e a notificacdo por edital é
ficta e s excepcionalmente admitida.

Que o processo administrativo se inicia com a notificacdo do sujeito passivo da
obrigacdo tributaria (art. 72, | do Decreto n2 70.235/72) e, diante da auséncia da
notificagdo valida, j4 que a notificacdo por edital, antes de se procurar pelo
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devedor, é nula de pleno direito, ha de se considerar o presente feito nulo, desde
o inicio.

Que a auséncia de notificacdo valida, ainda que no processo administrativo
inquisitdrio, no qual se oportuniza ao fiscalizado a apresentacdo de documentos,
como, alids, era o objetivo da notificagdo devolvida, resulta na nulidade do
processo administrativo, por for¢a, também, do art. 59, inciso LV da CF/88, que
assegura aos litigantes em processo judicial e administrativo o direito a ampla
defesa, que compreende o Direito de saber dos fatos que estdo sendo apurados
pela Autoridade administrativa. Cita jurisprudéncia do CARF.

Dispositivos Legais utilizados na fundamentagao das infragoes.

Dizem que toda a fundamentacdo legal apresentada é voltada, exclusivamente,
para o recolhimento a ser realizado diretamente pela pessoa fisica ou segurado
especial o que claramente resulta na nulidade do Auto de Infracdo, ja que a
empresa autuada ndo é pessoa fisica ou segurado especial.

Do Mérito

Contribuigdes sobre a Comercializa¢ao da Produc¢do Rural do Segurado Especial
e do Produtor Rural Pessoa Fisica

Aduzem que o Auto de Infragdo busca embasamento em norma cuja vigéncia ja
foi definitivamente retirada do ordenamento juridico pela Resolugdo 15 do
Senado Federal (art. 25, incisos | e Il, e o art. 30, inciso IV, da Lei n® 8.212, de 1991,
com a redagdo atualizada até a Lei n® 9.528, de 1997), por isso deve ser anulado.

Alegam a impossibilidade de tributagdo da comercializagcdo da produgéao rural dos
produtores rurais pessoas fisicas pela receita bruta/faturamento, sob o
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argumento de que a Constituicdo Federal/88 escolheu como parédmetro para a
tributacdo do produtor rural pessoa fisica "o resultado da comercializagdo da
producdo (art. 195, § 8° da CF), de forma que ndo é possivel a realizagdo da
cobranga de contribuicdo com base na receita bruta advinda da comercializagdo
da producdo rural.

Das Aliquotas FAP e SAT/GILRAT

Alegam que houve equivoco na fixagdo das aliquotas RAT e FAP, para os quais
foram considerados no Grau de Incidéncia de Incapacidade Laborativa Decorrente
dos Riscos do Ambiente de Trabalho- GILRAT como atividade de comércio
atacadista de carne bovinas, suinas e derivados (CNAE fiscal principal 46.34-6-01)
para a autuacao pertinente a producao rural, o que acarreta a nulidade do Auto
de Infragdo.

Sustentam que a empresa autuada ora é tratada como produtor rural, ora como
comerciante que adquiriu produto rural, o que resulta em manifesta nulidade no
auto de infra¢do diante dos seus contraditérios fundamentos.

Contribuigcdo para Outras Entidades e Fundos (SENAR)
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Alegam auséncia de obrigacdo de retencdo e recolhimento da contribuicdo ao
SENAR, sob o argumento de inexisténcia de lei com tal determinagdo, que o
Decreto n? 566/92 n3do pode inovar o mundo juridico criando obrigacdo ndo
prevista em lei.

Alegam que a empresa autuada ndo estd obrigada a retencdo e subsequente
recolhimento da contribuicdo destinada ao SENAR, por ocasido da aquisicdo de
producdo rural de empregador rural pessoa fisica, uma vez que a criagao, por
decreto regulamentador (Decreto n? 566/92), de substituicdo tributaria da
contribuicdo devida ao SENAR ofende ao principio da legalidade, na forma do
artigo 150, | da Constituicdo Federal e do artigo 97, | do Cddigo Tributario
Nacional.

Da Multa Qualificada

Pede o afastamento da qualificacdo da multa de oficio aplicada, alegando a
inexisténcia de dolo a justificar a sua qualificacdo. Diz que o fato de ter havido
erro no preenchimento de GFIP, por si s, ndo se presume o dolo.

Segue argumentando que ndo ha como se cogitar a existéncia de sonegacao
fraude ou conluio, pois os lancamentos foram realizados exclusivamente com
base nos documentos da contabilidade da prépria empresa autuada, transmitida
para a Receita Federal, conforme registra o préprio Relatdrio Fiscal, quando diz
gue os arquivos das Notas Fiscais utilizados para o lancamento foram baixados do
Sistema Publico de Escrituragdo Digital - SPED.

Esclarece que os fatos geradores ndao foram informados em GFIP porque, apés o
julgamento dos Recursos Extraordindrios n? 363.852/MG e 596.117/RS, formou-
se o senso comum no sentido da inexigibilidade do tributo langado, o qual,
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inclusive, foi consolidado pela ampla divulgacdo, por todos os meios e veiculos de
comunicagdo, no sentido da ndo exigibilidade do Funrural, fazendo com que os
adquirentes de produgao rural deixassem de realizar a reteng¢do e o recolhimento
desse tributo.

Dos Pedidos

Requerem o acolhimento da impugnacdo para que seja declarada a nulidade dos
langcamentos ou julgados improcedentes e, se mantidos, o que se admite pelo
amor ao argumento, que seja afastada a qualificagdo da multa de oficio aplicada.

Impugnacdo do Responsavel Solidario
Da Sujeigdo Passiva Solidaria

Alega que o Auto de Infragdo ndo pode subsistir, na medida em que imputa
responsabilidade pessoal ao sécio sem demonstrar ter ele atuado com a intengdo
de fraudar a legislacdo tributdria, amparado tdo somente na auséncia de
informacdo na GFIP dos valores das aquisicdes de produtos rurais de pessoas
fisicas.
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E, para que exista a responsabilidade pessoal da pessoa fisica, gerente da pessoa
juridica, necessaria a sua atuacdao com dolo, violando a lei, ao contrato social ou
extrapolando os poderes que |he sdo conferidos pelo contrato social, o que nao
ocorreu no caso concreto.

N3o existiu dolo ou qualquer omissdo de informacgdes ao Fisco. Tanto é assim, que
os langcamentos foram realizados exclusivamente com base nas informacgdes
prestadas pela propria empresa em sua contabilidade, transmitida para a Receita
Federal, fato, inclusive registrado no Relatério fiscal.

Para prevalecer o Termo de Sujeicdo Passiva Soliddria, seria necessdrio que a
autoridade fiscal tivesse demonstrado a participacdo direta e consciente do
administrador na realizacdo dos atos alegadamente simulados ou fraudulentos, o
gue ndo ocorreu no caso concreto.

Requer o acolhimento da presente impugnacdo, para que seja declarada a
nulidade dos langcamentos ora impugnados ou julgados improcedentes os autos
de infracao.

Sobreveio o Acérddo n? 03-083.594 que julgou parcialmente procedente as
impugnacdes para reduzir a multa aplicada as infracdes dos incisos | e Il, do artigo 25, da Lei n?
8.212/1991, ao percentual de 75%, além de afastar a responsabilidade solidaria atribuida ao seu
administrador. A decisdo foi assim ementada:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias
Periodo de apura¢do: 01/01/2014 a 31/12/2014

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA. SUB-
ROGACAO DA EMPRESA ADQUIRENTE.
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A empresa adquirente de produtos rurais fica sub-rogada nas obrigacdes da
pessoa fisica produtora rural pelo recolhimento da contribuigdo incidente sobre a
receita bruta da comercializacdo de sua producdo, nos termos e nas condicbes
estabelecidas pela legislacdo previdenciaria.

FATOR ACIDENTARIO - FAP. SAT/RAT. FIXACAO DE ALIQUOTA.

O FAP Fator Acidentario de Prevencdo, fundamentado no artigo 10 da Lei
10.666/2003, ¢ atribuido pelo Ministério da Previdéncia Social e a empresa pode
contesta-lo perante o Departamento de Politicas de Saude e Seguranga
Ocupacional da Secretaria de Politicas de Previdéncia Social do Ministério da
Previdéncia Social, na forma da legislacdo que rege a matéria.

CONTRIBUIGAO PARA TERCEIROS (SENAR). ARRECADAGAO.

A arrecadacdo das contribui¢cdes para outras Entidades e Fundos (Terceiros) deve
seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuicdes Previdenciarias
(art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007).

MULTA QUALIFICADA. AUSENCIA DE ELEMENTOS. PROBATORIOS DA CONDUTA
DOLOSA. IMPROCEDENCIA.
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Ndo é justificavel a exigéncia da multa qualificada quando o Fisco ndo comprove,
por meio de elementos minimos juntados aos autos, a conduta dolosa do sujeito
passivo com o intuito de fraudar ou agir de forma simulada.

RESPONSABILIDADE PESSOAL. REQUISITOS NAO CARACTERIZADOS.

E incabivel a imputacdo de responsabilidade solidaria ao sécio da pessoa juridica
guando ndo restar comprovada, nos autos , a prdtica de atos com excesso de
poderes, infragdo de lei e/ou contrato social dos quais teria resultado a obrigacdo
tributaria.

Impugnacgao Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Irresignado com o resultado do julgamento, o contribuinte apresentou recurso
voluntdrio em que repisa os mesmos fundamentos ja anteriormente deduzidos perante o julgador
originario.

VOTO

Conselheiro Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Relator

1 CONHECIMENTO

Da decisdao proferida no Acdrddo n? 03-083.594, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Brasilia recorreu de oficio, considerando o provimento parcial dado a
impugnacao, além de afastar a responsabilidade pessoal do solidario. Conforme informacdo do
processo o montante da multa de oficio foi reduzido de RS 793.778,36 para RS 414.929,61, o que
representa o montante exonerado de RS 373.848,75.

Atualmente, o limite de alcada imposto pela Portaria MF n2 02, de 2023, é de RS
15.000.000,00 cujo montante de alcada deve ser apurado na data de sua apreciacdo em segunda
instancia, conforme previsto na Simula CARF n2 103:

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de algada
vigente na data de sua apreciagdo em segunda instancia.

Assim sendo, considerando que o montante do crédito exonerado ndo alcangou o
limite de algada atual, ndo conheco do recurso de oficio.

Quanto ao recurso voluntdrio do contribuinte, é tempestivo, e estando presentes os
demais requisitos para sua admissibilidade, dele tomo conhecimento.

As matérias devolvidas a este colegiado sdo as seguintes: (i) nulidade do
lancamento em razdo da falta de intimacdo valida durante o procedimento fiscal; (ii) erro na
fundamentacdo legal do lancamento, uma vez que ndo exerce a producdo rural; (iii) que a
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contribuicdo objeto do langamento foi afastada pela Resolugdo n2 15/2017, do Senado Federal;
(iv) auséncia de previsdo legal para a exigéncia de contribui¢Ges previdencidrias tendo como base
de cdlculo a receita bruta ou faturamento; (v) questionamento quanto a aliquota do RAT e FAP
aplicadas; (vi) que ndo estaria obrigado a realizar a retencdo e ao recolhimento do SENAR.

2 NULIDADE DO PROCEDIMENTO FISCAL

A primeira matéria deduzida pelo contribuinte diz respeito a eventual nulidade do
langamento, decorrente de original equivoco do procedimento fiscal, uma vez que os termos de
inicio e de intimacdo foram realizados por meio de edital, apds a frustracdo da tentativa de envio
pelo meio postal. Em apertada sintese, sustenta o recorrente que teve seu direito a ampla defesa
e ao contraditério violados, em razdo de nao ter tido a oportunidade de prestar as informacoes
necessarias e suficientes para afastar os pressupostos do langamento.

E assunto mais do que pacificado que o procedimento prévio ao langamento tem
natureza inquisitorial, e que a fase litigiosa do procedimento somente tem inicio com a
impugnacao, nos termos do artigo 14, do Decreto n? 70.235/1972:

Art. 14. A impugnacdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento.

Inclusive, o ponto em que se escora a pretensdo do recorrente parte de uma
premissa equivocada, associada com a essencialidade da intimagdo na constituicao do langamento
tributdrio, o que vai em sentido contrdrio ao da Sumula CARF n? 46, que faculta a autoridade
tributdria a constituicdo do crédito, independentemente de qualquer participacdo do sujeito
passivo.

O langamento de oficio pode ser realizado sem prévia intimagdo ao sujeito
passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes a
constituicdo do crédito tributario.

Melhor dizendo, a intima¢ao durante o procedimento prévio ao langamento nao é
elemento essencial se o fisco dispuser de informacgdes suficientes para a constituicao do crédito
tributdrio, mormente quando este se deu a partir das notas fiscais emitidas pelo sujeito passivo,
constantes do ambiente SPED, que demonstram, de forma inequivoca, a aquisicdo de produtos
rurais de pessoas fisicas.

N3o bastasse isso, o argumento desenvolvido sustenta que o fisco ndo teria
empreendido o esfor¢o necessdrio para efetivar a ciéncia de intimac¢des, optando imediatamente
pelo edital apds o insucesso da via postal. Ora, o procedimento adotado pela fiscalizacdo esta em
conformidade com o artigo 23, do Decreto 70.235/1972, haja vista, basta improficuo qualquer
meio de intimag¢do mencionado nos incisos do “caput” para que se lance mao da ciéncia editalicia:

Art. 23. Far-se-a a intimagao:

| - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do érgdo preparador, na
reparticdio ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu

< 10
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mandatario ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaragdo escrita de quem
o intimar;

Il - por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributdrio eleito pelo sujeito passivo;

Il - por meio eletrénico, com prova de recebimento, mediante:

[...]

§ 12 Quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou
guando o sujeito passivo tiver sua inscricdo declarada inapta perante o cadastro
fiscal, a intimacdo poderad ser feita por edital publicado:

N3ao ha qualquer questionamento na tentativa realizada pela administragao
tributdria da ciéncia postal das intimacdes, do que faz concluir que o recorrente pretende invocar
procedimento ndo previsto no ordenamento juridico. Ademais o termo “ndo procurado”
mencionado vdrias vezes pelo sujeito passivo, ndo quer dizer qualquer desidia da administracdo
tributaria, mas aplicadvel quando uma correspondéncia fica disponivel para retirada na agéncia,
mas o destinatario ndo comparece para busca-la dentro do prazo estabelecido. Isso ocorre quando
nao se encontra o destinatario.

Frise-se que as correspondéncias foram encaminhadas para o endereco cadastral
informado a Receita Federal.

Inobstante tudo isso, as nulidades no processo administrativo fiscal estdo
disciplinadas no artigo 59, do Decreto n? 70.235/1972, n3o prescindindo da demonstracdo pelo
suplicante do prejuizo sofrido ao seu direito constitucional de defesa, realizando a devida
correlacdo entre a ato viciado e o prejuizo sofrido.

Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com
preteri¢cdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 29 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dirda os atos alcangados, e
determinara as providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugcdo do
processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara
nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

Embora, esteja pacificado que as nulidades do processo administrativo fiscal ndo
sejam apenas as acima mencionadas, foram aquelas expressamente previstas pelo legislador, e
gue a constatacdo de ato precedente produzido com ofensa ao contraditério podem

=11
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comprometer o ato decisério posterior. Nas palavras do Professor Marcos Vinicius Neder em
Processo Administrativo Fiscal Comentado assim se manifesta sobre o inciso Il, do artigo 59, do
Decreto n2 70.235/1972:

“O inciso I, cuida, ainda, da nulidade decorrente de cerceamento do direito de
defesa que, no processo administrativo fiscal, é garantido pela Constituicdo
Federal. Dai as decisdes administrativas devem ser emitidas sempre em respeito
aos principios do contraditério e da ampla defesa sob pena de serem
consideradas nulas pela falta de elemento essencial a sua formacdo. Da mesma
forma, a omissdo de requisitos enseja a nulidade do langamento quando
cercearem o direito de defesa do contribuinte.”

Portanto, o vicio alegado deve ser de tal monta que resulte em efetivo prejuizo ao
direito de defesa do sujeito passivo, e ndo prescinde da andlise do caso concreto. Ou seja, deve ser
suscitado pelo suplicante qual foi o ato administrativo viciado e a sua devida correlacdo com o
efetivo prejuizo sofrido em razdo dele.

Os atos praticados com pretericdo ao direito de defesa ndo se confundem com os
casos em que se tem por nulo o proprio ato, tais como aquele praticado com infracdo a lei,
guando ndo adotar forma expressa prevista ou lhe faltarem elementos essenciais a sua existéncia.
A doutrina ainda segrega tais vicios em materiais relacionados com a aplicacdo da norma
tributaria, bem como na ignorancia sobre a existéncia do fato (erro de fato), ou formais, se o vicio
estd na sua proépria exteriorizagao.

N3ao menos importante, é preciso destacar que as questdes preliminares que
invocam a nulidade do lancamento, ndo se podem confundir com o mérito da discussdo
envolvendo a obrigacdo tributdria. Logo, se a discussdo tem por objetivo questionar o proprio fato
gerador da obrigacdo tributdria e ndo a auséncia de elementos essenciais a existéncia do ato
administrativo, o tema é de mérito e ndo esta relacionado com a sua validade ou existéncia. Os
requisitos legais previstos no artigo 102, do Decreto n? 70.235/1972, estdo presentes no
langamento.

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da
verificagdo da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificagdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

Il - a descrigdo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no
prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicagdo de seu cargo ou fungdo e o numero de
matricula.

< 12
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Por diversas vezes esta Turma Ordindria ja enfrentou a questdo relativa a nulidade
no processo administrativo fiscal, firmando o entendimento que ela ndo pode estar dissociada da
demonstracdo do efetivo prejuizo, ndo se prestando para isso a mera alegacdo desta suposta
pretericdo ao seu direito de defesa.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Exercicio: 2006, 2007, 2008, 2009
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Vez que todos os atos que ampararam a acao fiscal ocorreram em conformidade
com as disposi¢Ges normativas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e tendo
a acdo fiscal sido conduzida por servidor competente, em obediéncia aos
requisitos do Decreto n? 70.235/1972, e inexistindo prejuizo a defesa, ndo se ha
de falar em nulidade do lancamento ou da Decisdo Recorrida.

Numero da decisdo: 2202-011.330 — Processo n2 19515.003410/2010-11

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuracdo: 01/01/2012 a 31/12/2014
LANCAMENTO FISCAL. NULIDADE. INOCORRENCIA.

S3do nulos os atos praticados por pessoa incompetente ou com pretericio ao
direito de defesa, cabendo neste ultimo caso demonstrar a correlacdo entre a
conduta tida por irregular e o prejuizo sofrido. As irregularidades, incorre¢des e
omissOes poderdo ser sanadas, desde que ndo resultem prejudiciais ao direito de
defesa da parte.

NuUmero da decisdo: 2202-011.457 — Processo n2 11516.721303/2017-22
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Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2015

NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. VIOLACAO A NORMA OU REQUISITO DE
VALIDADE.

A nulidade pressupde a demonstracdo que o ato administrativo foi executado
com transgressdo a norma legal, de tal sorte que possa resultar na auséncia de
condi¢do ou requisito de fundo ou de forma indispensavel a sua validade, ndo se
confundindo com o préprio mérito da acusacao fiscal.

No PAF estdo sujeitos a nulidade absoluta os atos praticados por pessoa
incompetente ou com preteri¢ao ao direito de defesa, que deve ser efetivamente

demonstrado por aquele que a alega.

Numero da decisdo: 2202-011.641 — Processo n? 19515.720943/2018-18

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Periodo de apuragdo: 01/05/2014 a 31/07/2017

= 13
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NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. CERCEAMENTO DO DIREITO DEFESA.
INOCORRENCIA.

Ndo ha falar em cerceamento do direito de defesa se o Relatdrio Fiscal e os
demais anexos que compdem a Notificagdo Fiscal contém os elementos
necessdrios a identificacdo dos fatos geradores do crédito lancado e a legislacao
pertinente, possibilitando ao sujeito passivo o pleno exercicio do direito ao

contraditdrio e a ampla defesa.

Numero da decisdo: 2202-011.547 — Processo n2 10670.722298/2017-20

Nestes termos, o recorrente ndo se desincumbiu em demonstrar o suposto
prejuizo, vez que desenvolveu sua defesa técnica com muita proficiéncia, deduzindo inimeros
guestionamentos juridicos quanto ao lancamento, tanto na impugnacdo como no recurso
voluntdrio, demonstrando que bem compreendeu a acusacao fiscal que Ihe foi imputada.

Assim sendo, nenhum reparo a decisao recorrida.

3 NULIDADE POR ERRO NA FUNDAMENTAGAO JURIDICA DO LANCGAMENTO

A segunda nulidade suscitada pelo recorrente esta relacionada com eventual vicio
de fundamentacdo do lancamento, conforme abaixo transcrito do seu recurso voluntario:

O acdrdao recorrido afirma que o auto de infracdo e o Relatdrio de Verificacdo
Fiscal consideram a Recorrente como pessoa fisica adquirente de producdo rural
e, ndo, como pessoa fisica ou segurado especial que comercializa sua produgao.

[...]

E preciso deixar claro que essa Empresa n3o exerce atividade de produtor rural.
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Exerce, sim, atividades de comércio de produgdo rural, sendo sua atividade
principal a de Comércio atacadista de carnes bovinas e suinas e derivados (CNAE
46.34-6-01) e atividades secundarias de Comércio atacadista de couros, |ds, peles
e outros subprodutos ndo-comestiveis de origem animal (CNAE 46.23-1-02) e
Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais (46.34-6-99).

[...]

A transcri¢do dos dispositivos legais que dizem fundamentar o auto de infragao
revela, claramente, que a Requerente é considerada pessoa fisica ou segurado
especial que comercializa sua produc¢do, o que, em absoluto, ndo guarda
pertinéncia com a realidade fatica, ja que o suposto débito foi apurado através de
Notas Fiscais de aquisicao de bovinos emitidas pela empresa autuada.

[...]

Por fim, conclui que sendo pessoa juridica ndo pode de ele serem exigidas
contribuicGes tipicas de pessoas fisicas ou de segurados especiais, apontando para uma eventual
nulidade do lancamento em decorréncia de vicio em sua fundamentacao.

= 14
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Ocorre que o crédito tributario controlado neste processo, de fato, se refere as
contribuices devidas por produtores rurais pessoa fisica e segurados especiais. No entanto, ele
estd sendo exigido do recorrente, uma vez que ele detinha a obrigacdo legal de reter e recolher
estas contribui¢des por ocasidao de aquisicdo da producgao rural destes segurados. Logo, a
fundamentacgdo legal ndo se trata de contribuicao devida por pessoa juridica, mas aquelas devidas
pelos segurados pessoas fisicas, exigidas do seu adquirente quando da aquisicdo de produtos
rurais, nos termos do artigo 30, IV, e do § 52 do artigo 33, da Lei n2 8.212/1991:

Art. 30. A arrecadagdo e o recolhimento das contribuicGes ou de outras
importancias devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas:

[...]

IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a cooperativa ficam
sub-rogadas nas obrigacdes da pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V
do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigaces do art. 25
desta Lei, independentemente de as operacbes de venda ou consignacdo terem
sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediario pessoa fisica,
exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;

(-]

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributacdo, a fiscalizacdo, a
arrecadacdo, a cobranca e ao recolhimento das contribuicdes sociais previstas no
paragrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribui¢des incidentes a titulo de
substituicdo e das devidas a outras entidades e fundos.

[...]

§ 52 O desconto de contribui¢do e de consignagao legalmente autorizadas sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, nao lhe
sendo licito alegar omiss3o para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo
com o disposto nesta Lei.

[...]

Nestes termos, ndo esta correta a alegacao do recorrente de que ora é tratado
como pessoa fisica, ora como pessoa juridica. Ele é pessoa juridica que se sub-roga as
contribuicGes devidas pelas pessoas fisicas ao adquirir destas a sua produgdo rural, no caso,
animais vivos para o abate.

Portanto, nenhum reparo a fundamentacdo legal adotada pela autoridade
lancadora, motivo pelo qual rejeita-se a nulidade pretendida pelo recorrente.

=l 15
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4 DA RESOLUGAO N2 15/2017, DO SENADO FEDERAL

Neste capitulo, aduz o recorrente que as contribui¢cdes langcadas pela autoridade
fiscal ndo podem ser exigidas, tendo em vista que a Resolucdo n? 15, do Senado Federal,
suspendeu a execucdo de dispositivos legais previstos na Lei n? 8.212/1991 e na Lei 8.540/1992,
em razdo do julgamento do RE 363.852/MG, o que teria inviabilizado o langamento tributario em
questao.

E suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituicdo Federal, a execucdo do
inciso VIl do art. 12 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991, e a execugao do art.
12 da Lei n2 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redacao ao art. 12,
inciso V, ao art. 25, incisos | e Il, e ao art. 30, inciso IV, da Lei n? 8.212, de 24 de
julho de 1991, todos com a redacdo atualizada até a Lei n? 9.528, de 10 de
dezembro de 1997, declarados inconstitucionais por decisao definitiva proferida
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordindrio n2 363.852.

Ocorre que a suspensdo prevista na competéncia senatorial, embora tenha alcance
geral, diferentemente do que defende o recorrente, ndo revoga ou altera a norma questionada do
ordenamento juridico, apenas suspende sua execuc¢do. Ademais, a suspensao se deu em face da
legislagcdo vigente antes da EC 20/1998, no controle difuso de constitucionalidade realizado pelo
STF, inexistindo argumento que mantenha a suspensdo de dispositivos posteriormente a citada
emenda.

Neste sentido, uma vez que o préprio STF considera higida a contribuicdo
previdenciaria substitutiva da folha de pagamento pela comercializagao rural pelos produtores
pessoa fisica, ndo ha que se falar na necessidade de novo arcabouco normativo que institua as
aliquotas e bases de cdlculo anteriormente especificadas na redagdo dada aos incisos do artigo 25
da Lei 8.212/91, pela Lei 9.528/97, ou que obrigue o adquirente a se sub-rogar a estas
contribuicbes, conforme artigo 30, IV, da Lei 8.212/1991.

A propésito, a tese defendida pelo recorrente de que a decisdao proferida no RE
363.852/MG teria reconhecido a inconstitucionalidade do artigo 30, IV, da Lei 8.212/1991, ndo se
sustenta, pois ndo se pode dar tal interpretacdo extensiva sob tema que sequer foi abordado no
voto condutor, conforme precedentes da 22 Turma da Cadmara Superior de Recursos Fiscais,
abaixo.

ASSUNTO: CONTRIBUIC@ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/12/2002 a 30/11/2004

CONTRIBUICOES SOBRE A COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO. EMPREGADORES
PESSOAS FISICAS. LEI N2 10.256/2001. CONSTITUCIONALIDADE.

S3o constitucionais as contribuicdes previdencidrias incidentes sobre a
comercializacdo da producdo rural de empregadores rurais pessoas fisicas,
instituidas apds a publicacdo da Lei n® 10.256/2001, bem assim a atribuicdo de
responsabilidade por sub-rogacao a pessoa juridica adquirente de tais produtos. A
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Resolugdo do Senado Federal n? 15/2017 ndo se prestou a afastar exigéncia de
contribuicOes previdencidrias incidentes sobre comercializacdo da producao rural
de empregadores rurais pessoas fisicas instituidas a partir da edicdo da Lei n?
10.256/2001, tampouco extinguiu responsabilidade do adquirente pessoa juridica
de arrecadar e recolher tais contribui¢cdes por sub-rogacao.

RE 363.852/MG. INAPLICABILIDADE.

A inconstitucionalidade declarada por meio do RE 363.852/MG ndo alcanga os
langcamentos de sub-rogacdo da pessoa juridica nas obrigacGes do produtor rural
pessoa fisica que tenham como fundamento a Lei n? 10.256, de 2001. (Sumula
CARF n2 150)

Numero da decisdo: 9202-009.107 — Processo n2 16004.001442/2008-39

Assunto: Contribui¢des Sociais Previdencidrias
Periodo de apurac¢do: 01/01/2007 a 31/12/2008

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - AQUISICAO DE PRODUTOR
RURAL PESSOA FISICA - SUBRROGACAO - CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAGCAO DE SUA PRODUGAO. LEI N©
10.256/2001 - CONTRIBUIGAO TERCEIROS - SENAR - INAPLICABILIDADE DO RE
363.852/MG DO STF.

N3o houve, no ambito do RE 363.852/MG, apreciacdo dos aspectos relacionados a
inconstitucionalidade do art. 30, IV da Lei no. 8.212, de 2001. O fato de constar no
resultado do julgamento “inconstitucionalidade do artigo 12 da Lei n? 8.540/92,
gue deu nova redagdo aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos | e Il, e 30, inciso
IV, da Lei n® 8.212/91, com redacdo atualizada até a Lei n2 9.528/97” n3o respalda
a interpretacdo extensiva de que fora declarada também a inconstitucionalidade
do art. 30, IV, uma vez considerada a auséncia de fundamentos juridicos no
proprio voto condutor. A Lei n2. 10.256, de 2001, conferiu legitimidade a cobranga
de contribuicbes sobre a aquisicdo do produtor rural pessoa fisica. Ainda, a
sistematica de sub-rogacdo e recolhimento das contribui¢cdes pela aquisicdo da
produgdo rural de pessoas fisicas encontra respaldo também no inciso Ill do art.
30 da Lei no. 8.212, de 1991, permanecendo incdlume ainda que se adotasse a
argumentacdo de declaragao de inconstitucionalidade do art. 30, IV.

()
Numero da decisdo: 9202-005.130 — Processo n? 10972.720023/2011-61

Reitera-se, o fundamento adotado no RE 363.852/MG foi a auséncia de autorizagido
constitucional para a incidéncia da contribuicdo substitutiva aos produtores rurais pessoas fisicas
incidentes sobre a comercializacdo da producdo rural, requerendo para sua instituicdo de lei
complementar, nos termos do artigo 154, |, da CF/88. As contribuicdes lancadas foram
constituidas sob a égide da EC n2 20/1998, que ampliou as fontes de custeio da seguridade social,
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acrescendo o inciso Il, do art. 195 da Constituicdo, que previu a incidéncia de contribuicdo
previdenciaria incidente sobre a receita ou faturamento.

Considerando o novo arcabouco legal, atualmente amparado na EC n2 20/1998 e
na Lei 10.256/2001, os motivos que levaram a Resolu¢do n? 15/2017 do Senado Federal, ndo mais
subsistem, haja vista que faziam menc¢dao a um arcabouco legal ultrapassado, que ndo se aplica ao
caso concreto, motivo pelo qual rejeito o argumento recursal.

5 FALTA DE PREVISAO LEGAL PARA EXIGIR CONTRIBUICOES SOBRE A RECEITA

A defesa devolve a este colegiado que o § 82 do artigo 195, da Constituicao Federal,
determina que os produtores rurais se sujeitam a contribuicdo incidente sobre o resultado da
comercializacdo de sua producdo, o que ndo pode ser confundido com a receita bruta. Alega que
inobstante a existéncia do Tema n? 669, da Repercussdo Geral, a questdo suscitada pelo
recorrente nao foi objeto de discussao.

A EC n? 20/1998 ampliou as fontes de custeio previstas no artigo 195, da
Constituicdo Federal, autorizando expressamente a incidéncia de contribui¢cdes previdencidrias
sobre a receita ou faturamento, sendo vejamos:

Art. 195. A seguridade social serd financiada por toda a sociedade, de forma direta
e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orcamentos da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribui¢des sociais:

| - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a
qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo
empregaticio;

b) a receita ou o faturamento;

c) o lucro;

[...]

§ 82 O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatdrio rurais e o pescador
artesanal, bem como os respectivos conjuges, que exercam suas atividades em

regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirdo para a

seguridade social mediante a aplicagdo de uma aliquota sobre o resultado da
comercializagdo da producdo e fardo jus aos beneficios nos termos da lei.

Antes de qualquer coisa, cabe ressaltar que o § 82 do artigo 195, da Constituicdo
Federal se refere aos denominados segurados especiais, ndo extensivel aos segurados produtores
rurais que nao exercem suas atividades em regime de economia familiar. A despeito da tese
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defendida pelo sujeito passivo, sequer identifica a qualidade atribuida aos vendedores,
inviabilizando a andlise do caso concreto.

Na realidade, o que pretende recorrente com a provocacdo é questionar a
constitucionalidade da base de calculo prevista nos incisos do artigo 25 da Lei 8.212/1991, na
redacdo dada pela Lei n? 10.256/2001, em face do que consta do § 82 do artigo 195, da
Constituicdo Federal.

Art. 25. A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica, em substituicdo a

contribuicdo de que tratam os incisos | e Il do art. 22, e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VIl do art. 12 desta

Lei, destinada a Seguridade Social, é de:
| - 2% da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua producao;

Il - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua producdo para
financiamento das prestacGes por acidente do trabalho.

Inobstante isso, a questdo ja se encontra superada pelo julgamento do paradigma
do RE 761.263, que resultou no Tema 723 da Repercussao Geral, que cravou a constitucionalidade
da contribuicdo do segurado especial prevista no artigo 25, da Lei n? 8.212/1991, nos seguintes
termos:

E constitucional, formal e materialmente, a contribuicdo social do segurado
especial prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991.

Portanto, nada a reparar a decisdo proferida pelo julgador de piso.

6 DAS ALIQUOTAS DO RAT E FAP

Ainda alude o recorrente sobre eventual incoeréncia da autoridade lancadora, que
a despeito de aplicar no lancamento a aliquota de 0,1%, fez mencdo ao CNAE do sujeito passivo,
fazendo remissao a aliquota aplicadvel a contribuicdo incidente a folha de saldrios, bem como o
percentual FAP (Fator Acidentdrio de Prevencdo), no ano calendario do lancamento. Que tal
atitude contraditéria fragiliza os fundamentos do lancamento, o que poderia |he causar sua
nulidade.

N3o merece maiores ponderag¢des as alegagdes do recorrente. No caso concreto, a
contribuicdo substitutiva do inciso Il, do artigo 22, da Lei n? 8.212/1991, esta prevista no inciso I,
do artigo 25, da mesma norma, e foi a efetivamente aplicada, conforme se verifica do auto de
infracdo, e dos fundamentos legais registrados no seu enquadramento legal, constante as fls. 8.

Art. 22. A contribui¢cdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além
do disposto no art. 23, é de:

[...]
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Il - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n2 8.213,
de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o
total das remuneracdes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos:

[...]

Art. 25. A contribuicdo do empregador rural pessoa fisica, em substituicdo a
contribuicdo de que tratam os incisos | e Il do art. 22, e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VIl do art. 12 desta
Lei, destinada a Seguridade Social, é de:

[...]

Il - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializacdo da sua producdo para
financiamento das prestacGes por acidente do trabalho.

Logo, correta a aplicacdo da fundamentacao fiscal adotada pela autoridade, que por
inimeras vezes, em seu relatdrio, informou que o crédito tributdrio controlado neste processo se
referia as contribuicdes do produtor rural e segurados especiais, devidas pelo adquirente por
subrogacdo. A mencdo no relatdrio fiscal do CNAE do sujeito passivo e a aliquota aplicdvel sobre a
folha de saldrios, ndo fragiliza o lancamento, ou causa qualquer prejuizo ao contraditério e a
ampla defesa do contribuinte, pois, como ja mencionado quando do enfrentamento das
nulidades, o recorrente muito bem compreendeu a acusagao fiscal.

Assim sendo, nada ha que se reparar ao lancamento ou aquilo que foi decidido pelo
julgador de piso.

7 DA CONTRIBUICAO PARA O SENAR

Em seu ultimo capitulo recursal, o recorrente ndo se conforma com a exigéncia da
contribuicdo para o SENAR, argumentando que os decretos regulamentadores, notadamente o
Decreto 566/1992 e o Decreto 790/1993, extrapolaram sua funcdo regulamentar, impondo ao
adquirente a subrogac¢ao das obriga¢cdes do produtor.

Observo que a data do acdrdao proferido pelo julgador de piso que refutou a
pretensdo do recorrente é de 26.02.2019. Nesta data, ainda ndo se encontrava publicado o
Parecer SElI n2 19.443/2021, que dispensava a apresentacdo de contestacdo, oferecimento de
contrarrazbes, interposicao de recursos, bem como a desisténcia dos ja interpostos, ante a
jurisprudéncia consolidada do STJ acerca da impossibilidade de utilizacdo do art. 30, IV, da Lei
8.212, de 1991, e do art. 39, § 32, da Lei n?2 8.315, de 1991, como fundamento para a substituicdo
tributaria, relativamente ao SENAR.

Pois bem, o lancamento tomou o artigo 30, IV, da Lei 8.212/1991, como
fundamento para exigir do adquirente da producdo rural de pessoa fisica a devida retencdo e
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recolhimento da contribuicdo parafiscal destinada ao custeio de atividades de formacdo

profissional e promocdo social no meio rural (SENAR).

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicGes ou de outras
importancias devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas:

[...]

IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a cooperativa ficam
sub-rogadas nas obrigacdes da pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V
do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obriga¢ées do art. 25
desta Lei, independentemente de as operag¢des de venda ou consignacao terem
sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediario pessoa fisica,
exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;

[...]

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributacdo, a fiscalizacdo, a
arrecadacdo, a cobranca e ao recolhimento das contribui¢des sociais previstas no
paragrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribuicdes incidentes a titulo de
substituicdo e das devidas a outras entidades e fundos.

(-]

§ 52 O desconto de contribuicdo e de consignacdo legalmente autorizadas sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, nao |he
sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou em desacordo
com o disposto nesta Lei.

No entanto, com relagdo ao SENAR, em reiteradas decisdes do Poder Judiciario, a

jurisprudéncia era pacifica no sentido de que o artigo 30, IV da Lei n2 8.212/1991, ndo se prestava

para a retencdo de obrigacbes destinadas as entidades privadas de servico social e de formacao

profissional vinculadas ao sistema sindical, pois tem natureza parafiscal, ndo se Ihe aplicando as

disposi¢des do artigo 195 da CF/1988, conforme esclarecido no artigo 240 da Carta Magna.

Tanto

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuicdes
compulsérias dos empregadores sobre a folha de saldrios, destinadas as entidades
privadas de servico social e de formacdo profissional vinculadas ao sistema
sindical.

isso é verdadeiro, que a despeito do reconhecimento da

inconstitucionalidade da contribuicdo social incidente sobre a comercializagcdo da producdo rural
amparada na redacdo dada pelas Leis n? 8.540/1992 e 9.582/1997 (Tema 202), o Egrégio Supremo
Tribunal Federal reconheceu ser constitucional a contribuicdo incidente sobre a receita da

comercializacdo da producdo rural destinadas ao SENAR, cuja matéria também foi julgada com

repercussao geral, no Tema 801:

=21



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2202-012.163 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10580.722500/2018-11

“E constitucional a contribuicdo destinada ao SENAR incidente sobre a receita
bruta da comercializacdo da produgdo rural, na forma do art. 22 da Lei n2
8.540/92, com as alteracdes do art. 62 da Lei 9.528/97 e do art. 32 da Lei n?
10.256/01.”

No entanto, em relacdo ao SENAR, hd que se atentar para o Parecer SEl n?
19.443/2021, assinado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que concluiu diante de
reiterada jurisprudéncia, sem possibilidade de reversao da tese desfavordvel a Fazenda Nacional, a
ilegitimidade do artigo 30, IV da Lei 8.212/1991, como fundamento para imposi¢do ao adquirente
da obrigacdo de reter e recolher a contribuicdo destinada ao SENAR. Tal obrigacdo passou a
constar do Paragrafo Unico do artigo 62 da Lei n? 9.528/1997, apds a sua inclusdo pela Lei n®
13.606/2018.

Aos membros das Turmas de julgamento é imposto a observancia da estrita
legalidade, ndao podendo afastar a aplicacdo de tratado, acordo internacional, lei ou decreto, nos
termos do artigo 98 do RICARF. No entanto, existindo parecer aprovado pelo Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, que dispense a constituicdo do crédito e conclua no mesmo sentido do sujeito
passivo, este entendimento podera ser reproduzido.

Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou decreto que:

| - ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plendria transitada em
julgado do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado, ou em
controle difuso, com execugdo suspensa por Resolugdo do Senado Federal; ou

Il - fundamente crédito tributario objeto de:

()

c) dispensa legal de constituicdo, Ato Declaratéorio do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos
termos dos arts. 18 e 19 da Lei n2 10.522, de 19 de julho de 2002;

()

Assim sendo, ndo ha como se manter o lancamento fiscal relativo ao SENAR, exigido
do adquirente da produgdo rural antes da Lei n? 13.606/2018, considerando n3o haver base legal
para impor esta conduta ao adquirente em relagdo a obrigacdo parafiscal, uma vez que o artigo
30, IV da Lei 8.212/1991 n3o se prestava para esta finalidade, conforme reiteradas decisdes desta
Turma:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2016
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CONTRIBUIGOES AO SENAR. SUB-ROGAGAO. VIGENCIA SOMENTE A PARTIR DA LEI
N2 13.606, DE 09/01/2018. PARECER PGFN 19.443/2021. ART. 98 DO RICARF.

Nos termos da alinea “b” do pardgrafo Unico do regimento interno do CARF, a
dispensa legal de constituicdao, Ato Declaratério do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos termos dos
arts. 18 e 19 da Lei n2 10.522, de 19 de julho de 2002, deve ser observada pelas
turmas julgadoras do CARF. Deve ser dado provimento ao recurso que discute
tema incluido em lista de dispensa de contestar e recorrer, tratado no Parecer
PGFN n2 19.443/2011, qual seja a impossibilidade de utilizagdo do art. 30, IV, da
Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e do art. 3¢9, §39, da Lei n? 8.135, de 23 de
dezembro 1991, como fundamento para a substituicdo tributaria das
contribuicdes devidas ao Senar pelas pessoas juridicas que comercializam
produtos rurais adquiridos de produtores rurais pessoas fisicas e segurados
especiais, cujo lastro normativo que autoriza a substituicdo tributdria somente
aconteceu com a edicdo da Lei n2 13.606, de 2018 (art. 121, paragrafo Unico, Il, e
art. 128 do CTN).

Numero da decisdo: 2202-010.751 — Processo n2 15940.720079/2019-64

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuracdo: 01/01/2014 a 30/11/2015

SUBSTITUICAO TRIBUTARIA. CONTRIBUICAO PARA O SENAR. POSSIBILIDADE
SOMENTE APOS A EDICAO DA LEI N2 13.606, DE 2018.

Impossibilidade de utilizagdao do art. 30, IV, da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, e
do art. 39, §49, da Lei n? 8.315, de 23 de dezembro 1991, como fundamento para
a substituicdo tributaria, somente valida a partir da vigéncia da Lei n2 13.606, de 9
de janeiro de 2018, que incluiu o paragrafo Unico no art. 62 da Lei n? 9.528, de
1997 (Parecer SEI N2 19443/2021/ME).

Numero da decisdo: 2202-011.400 — Processo n2 10640.722585/2017-97

Portanto, uma vez que a exigéncia da contribuicdo para o SENAR por sub-rogacao
ndo encontra amparo legal, ndo podendo ser imposta ao adquirente da comercializacdo da
producdo rural com fundamento no artigo 30, IV, da Lei n2 8.212/1991, necessitando para isso lei
especifica, que somente se deu com a Lei n? 13.606/2018, resta, portanto, afasta-la.

8 CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto por ndo conhecer do recurso de oficio; em conhecer do
recurso voluntario, rejeitar as preliminares, e, dar-lhe parcial provimento para afastar o
lancamento da contribuicdo devida ao SENAR.
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